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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA
N° 279/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou seguimento a

recurso extraordinário com fundamento na impossibilidade de reexame
de fatos, provas e legislação infraconstitucional em sede de recurso
extraordinário.

2. O recurso extraordinário busca reformar acórdão do Tribunal de
origem que manteve a condenação do Estado de São Paulo ao pagamento
de honorários advocatícios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em definir se a revisão da

condenação ao pagamento de honorários advocatícios fundamentada no
princípio da causalidade é compatível com a via do recurso
extraordinário, sem que isso implique em reexame de fatos e provas e da
legislação infraconstitucional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A controvérsia acerca da condenação do Estado de São Paulo ao
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pagamento de honorários advocatícios amparada no princípio dacausalidade, conforme já asseverado na decisão guerreada, está restrita aoâmbito infraconstitucional e à análise de fatos e provas. Compreensãodiversa demandaria a análise da legislação aplicada e a reelaboração damoldura fática delineada, procedimentos vedados em sede de recursoextraordinário. Não há falar, portanto, em afronta aos preceitosconstitucionais indicados nas razões recursais.IV. DISPOSITIVO
5. Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas

instâncias de origem, seu valor monetário será majorado em 10% (dez por
cento) em desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do
Código de Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido
artigo e a eventual concessão de justiça gratuita.

6. Agravo interno conhecido e não provido.


